PERGUNTAS FREQUENTES

PROGRAMA NOTA LEGAL 

Última atualização: 20/06/2018, perguntas n º 2, 4 e 15
(Clique sobre a pergunta para visualizar a resposta ou utilize a busca por palavra pressionando simultaneamente as teclas “CTRL e L”)

Para consultar a legislação relacionada com o programa Nota Legal: clique aqui
21. O que é o programa de concessão de créditos para adquirentes de mercadorias e serviços previsto na lei 4.159/08?


22. O que fazer para ter direito ao desconto de IPVA ou IPTU a partir da solicitação do documento fiscal?


33. Interessado inadimplente com o GDF (com débitos vencidos) poderá utilizar os créditos constantes nos documentos fiscais para abater o IPTU ou IPVA?


34. O cadastramento na página da SEF é obrigatório para se ter o direito ao aproveitamento do crédito constante no documento fiscal?


45. A partir de quando o interessado poderá consultar se as notas fiscais relativas às suas aquisições foram devidamente informadas pelo contribuinte à Secretaria de Fazenda?


46. A partir de quando o interessado poderá verificar o montante de crédito calculado para cada uma das notas fiscais registradas em seu nome na condição de adquirente?


47. Qual a previsão para entrar em vigência o aproveitamento do imposto pago em aquisição de todas mercadorias e serviços?


58. Se o contribuinte não declarar a nota fiscal, o interessado poderá efetuar algum procedimento?


59. O cupom fiscal será válido para se aproveitar o crédito do imposto pago pelo adquirente da mercadoria ou serviço?


510. O que fazer quando o cidadão solicita a inserção do CPF após a emissão do cupom fiscal?


511. Qual percentual do imposto pago poderá ser aproveitado para o abatimento do IPTU/IPVA?


612. O desconto poderá contemplar 100 % do valor devido de IPTU ou IPVA? Há outro limitador de desconto?


713.  Pessoa jurídica também pode aproveitar o crédito constante em documento fiscal de mercadorias ou serviços adquiridos?


714. Serviços prestados por Profissional autônomo ou Sociedade Uniprofissional poderão ser aproveitados para a concessão de créditos deste Programa?


715. Inquilino ou adquirente que não possua imóvel ou veículo poderá aproveitar do valor constante em documento fiscal emitido com nº do seu CPF?


717. Quais documentos fiscais podem ser utilizados para se conseguir o desconto do IPTU?


718. É necessário ao estabelecimento (contribuinte de direito) afixar alguma placa indicando que está incluído nas condições da Lei 4.159/08?


819. Há alguma penalidade para o estabelecimento que recusar a emissão do documento fiscal com o CPF ou CNPJ do adquirente?


820. Caso o consumidor não queira informar o CPF, o comerciante poderá deixar este campo em branco?


821. Os boletos de escolas serão aceitos para o desconto de IPTU/IPVA?


822. Como deverão ser efetuados os registros nos livros eletrônicos pelos contribuintes alcançados pela Lei 4.159/08?


923 – O contabilista pode ser responsabilizado (multado) por deixar de informar os dados do adquirente no livro fiscal eletrônico?


924 – Estabelecimento, em que a atividade obrigatória em relação à nota legal é secundária, deve se adaptar ao programa?


1025 - Como é feito o enquadramento das empresas participantes do Programa Nota Legal?”


1026 – Em quais as situações a reclamação poderá gerar crédito?


1127 – O crédito pode ser indicado para o imóvel de propriedade de pessoa física, mas que ainda está em nome da construtora – pessoa jurídica?


1128 – O crédito do Programa Nota Legal poderá ser recebido em dinheiro?


1129 – Quem é proprietário de apenas um veículo isento de IPVA poderá optar por receber o crédito em dinheiro?




O que você achou deste serviço? Colabore e mande-nos a sua avaliação.
(para sugestões, reclamações, elogios e avaliações acesse www.fazenda.df.gov.br, menu à esquerda, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica ou <CLIQUE AQUI> )

0 a 3 – Ruim  / 4 a 5 – Regular  / 6 a 8 – Bom  / 9 e 10 – Ótimo.
1. O que é o programa de concessão de créditos para adquirentes de mercadorias e serviços previsto na lei 4.159/08?

R: É um programa estabelecido pelo governo distrital como forma de implementar o costume dos contribuintes de fato (adquirentes de mercadorias e serviços) solicitarem os documentos fiscais. Isto é, uma forma de premiar aqueles que agem corretamente e ainda de propiciar o incremento da arrecadação tributária visando suprir o Distrito Federal de recursos financeiros necessários para o cumprimento de sua função social. Esse programa foi denominado “Nota Legal” – art. 1º, §1º da Portaria nº 4/12
Voltar ao índice
2. O que fazer para ter direito ao desconto de IPVA ou IPTU a partir da solicitação do documento fiscal?

R: Primeiramente o interessado (adquirente) deve sempre exigir que o seu CPF ou CNPJ conste no documento fiscal emitido pelo estabelecimento fornecedor ou prestador de serviço. Caberá a este, no envio mensal do livro eletrônico, relacionar os documentos fiscais emitidos com números de CPF/CNPJ e efetuar os respectivos pagamentos do imposto.

 O interessado também deve (uma única vez) se cadastrar na página da SEF/DF – Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal para acompanhar os créditos a que tem direito e para indicar, quando disponível,o imóvel ou veículo no qual esses serão aproveitados visando abater o IPTU ou IPVA devido.

  Pela internet, este cadastramento pode ser efetuado por meio do sitio www.notalegal.df.gov.br

Encerrada a apuração referente ao mês de novembro de cada ano, a SEF/DF disponibilizará o total de créditos do adquirente, que poderá indicar no sítio do programa Nota Legal, de 02 a 31 janeiro do exercício seguinte, os veículos e/ou imóveis sobre os quais deverá recair o abatimento no IPVA e/ou IPTU, observado o prazo de dois anos,contado da data do lançamento na conta corrente de controle de crédito do adquirente, para aproveitamento dos créditos. (artigos 14 e 16 da Portaria nº 4/12).
 Para aqueles que não são proprietários de imóveis ou veículos, há possibilidade de indicar uma conta corrente para receber o crédito em dinheiro. Essa indicação ocorrerá sempre de 01 a 30 de junho do exercício (Excepcionalmente, em 2018 será entre 18/06 e 30/07) e a consolidação do crédito poderá ser até fevereiro do mesmo exercício.

 É importante destacar que apenas as operações e prestações relativas às atividades econômicas estabelecidas em ato do Secretário de Fazenda poderão ser utilizadas (Anexo Único à Portaria nº 323/08).  Clique aqui para verificar as atividades relacionadas e se determinada empresa participa do programa.

 OBS: a apuração do crédito será mensal e levará em conta a data de aquisição (art. 5º da Portaria 04/2012).
Voltar ao índice

3. Interessado inadimplente com o GDF (com débitos vencidos) poderá utilizar os créditos constantes nos documentos fiscais para abater o IPTU ou IPVA?

R. Não, se os débitos forem administrados pela Secretaria de Fazenda do Distrito Federal (débitos dos tributos lançados pela Secretaria de Fazenda ou débitos de outros órgãos do DF já inscritos em Dívida Ativa).
Base legal, § 3º do art. 5º da Lei 4.159/2008.

§ 3º Não poderão utilizar ou transferir créditos os inadimplentes em relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não-tributária, administradas pela Secretaria de Fazenda do Distrito Federal.

Em suma, não pode haver débito para o interessado e nem para o veículo ou imóvel a ser indicado.
OBS: 
1 - Se os débitos estiverem parcelados e esse não contiver parcelas em atraso, os créditos poderão ser indicados;
2 – Se os débitos forem quitados antes de vencido o prazo para indicação dos créditos do Programa Nota Legal e em tempo hábil para que ocorra a baixa do pagamento no sistema da SEF, o cidadão poderá indicar os créditos.
Voltar ao índice

4. O cadastramento na página da SEF é obrigatório para se ter o direito ao aproveitamento do crédito constante no documento fiscal?

R: Não. O adquirente fará jus ao crédito a partir do momento em que solicitar o registro do seu CPF/CNPJ ao estabelecimento que tiver obrigado a aderir ao programa, desde que as demais condições (escrituração e recolhimento do imposto) sejam cumpridas pelo respectivo contribuinte (estabelecimento).

Contudo, a consulta, bem como o aproveitamento dos créditos, requer o cadastramento na página da SEF. De 02 a 31 de janeiro do exercício do lançamento do IPTU ou IPVA, o cidadão deverá indicar o imóvel ou veículo para o qual o crédito será aproveitado no exercício seguinte. (Art. 14 da Portaria nº 4/12). 
Para aqueles que não são proprietários de imóveis ou veículos e desejam receber o crédito em dinheiro, a indicação ocorrerá sempre de 01 a 30 de junho do exercício. (Excepcionalmente, em 2018 será entre 18/06 e 30/07)
Pela internet, este cadastramento pode ser efetuado por meio do sitio www.notalegal.df.gov.br 
Importante: os créditos referentes às aquisições ocorridas no mês de novembro e dezembro sempre serão utilizados para abatimento do IPTU ou IPVA no 2º exercício subsequente. Para o ano seguinte, somente poderão ser aproveitados os créditos referentes às aquisições ocorridas até 31 de outubro. Isso ocorre para que haja tempo legal e suficiente entre o envio dos dados pelo contribuinte (empresário) à Secretaria de Fazenda (31/12/XX), a indicação do imóvel ou veículo beneficiado pelo adquirente (cidadão) até 31/01 do exercício do lançamento do IPTU e IPVA.
Voltar ao índice

5. A partir de quando o interessado poderá consultar se as notas fiscais relativas às suas aquisições foram devidamente informadas pelo contribuinte à Secretaria de Fazenda?

R: Essa informação estará disponível na página do Programa Nota Legal para os adquirentes a partir do 2º mês subseqüente ao da aquisição da mercadoria ou serviço, o que equivale ao prazo para o contribuinte (empresário) enviar o Livro Eletrônico à SEF e efetuar o pagamento do imposto.

Voltar ao índice

6. A partir de quando o interessado poderá verificar o montante de crédito calculado para cada uma das notas fiscais registradas em seu nome na condição de adquirente?

R: O adquirente poderá, no sítio do Programa Nota Legal, consultar seus créditos a partir do segundo mês subsequente ao da aquisição da mercadoria ou serviço. 

Caso não existam os registros, o adquirente poderá registrar reclamação no item específico dentro do sítio do Programa Nota Legal no segundo mês subseqüente ao da aquisição da mercadoria ou serviço (§2º do art. 6º da Portaria nº 4/12).

Voltar ao índice

7. Qual a previsão para entrar em vigência o aproveitamento do imposto pago em aquisição de todas mercadorias e serviços?

R: A implementação das atividades econômicas neste benefício será gradativa e está prevista no Anexo Único à Portaria nº 323/08. A relação das empresas participantes, bem como os prazos de ingresso neste Programa, estão disponíveis na aba “Empresas Participantes” do sítio www.notalegal.df.gov.br.
Voltar ao índice

8. Se o contribuinte não declarar a nota fiscal, o interessado poderá efetuar algum procedimento? 

R: Sim. Poderá apresentar reclamação. Há dois tipos: uma refere à recusa do contribuinte (empresário) de emitir o documento fiscal ou de inserir o CPF nesse. Neste caso, o adquirente da mercadoria ou serviço deve registrar a reclamação por meio da Central 156, opção 3.

A outra reclamação refere-se a não localização do documento fiscal com CPF na consulta disponível na página do Programa Nota Legal. Neste caso deve ser registrada a reclamação no item específico ( www.notalegal.df.gov.br / reclamação ) .

OBS: Essa reclamação somente pode ser efetuada no 2º mês subseqüente ao da aquisição do serviço ou da mercadoria (§2º do art. 6º da Portaria nº 4/12). 

Voltar ao índice

9. O cupom fiscal será válido para se aproveitar o crédito do imposto pago pelo adquirente da mercadoria ou serviço?

R: Sim. Hoje há equipamento emissor de cupom fiscal com a possibilidade da inserção do CPF ou CNPJ do adquirente. Não possuindo este equipamento, o contribuinte (empresário) deverá atender à norma constante no art. 4º da Portaria nº 4/12:

Art. 4º Na eventual impossibilidade de uso do Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF para emitir cupom fiscal que contenha o número de inscrição do adquirente no CPF ou no CNPJ, quando solicitado, o contribuinte do Nota Legal deverá emitir a nota fiscal de venda ou serviço correspondente.

OBS: Nas notas fiscais modelo 2-D e 3-A, o estabelecimento também deve anotar o CPF e CNPJ.

10. O que fazer quando o cidadão solicita a inserção do CPF após a emissão do cupom fiscal?

R: Primeiramente cabe ressaltar que o interessado deve solicitar a inclusão do CPF antes da emissão do documento fiscal, no entanto, para acertar a situação, o contribuinte (empresário) poderá cancelar o cupom fiscal e emitir outro com inserção do CPF. 
Caso ocorra alguma situação impeditiva do cancelamento, tal como a emissão de novo cupom para outro cidadão (cliente), não haverá mais como contemplar a solicitação do interessado.
Com a publicação da Portaria nº 176, em 01/11/12, que alterou a Portaria nº 4/12, não gera mais efeito a emissão de uma Nota Fiscal referenciada ao cupom fiscal.

Voltar ao índice

11. Qual percentual do imposto pago poderá ser aproveitado para o abatimento do IPTU/IPVA?

R. O adquirente poderá ter direito a até 30 % do ICMS/ISS destacado em cada documento fiscal.

Art. 3º do Dec. 29.396/08):

Art. 3º. Fica estabelecido, como crédito do programa de que trata este Decreto, até 30% (trinta por cento) do imposto recolhido decorrente das operações ou prestações promovidas pelos contribuintes do ICMS ou do ISS enquadrados nas atividades econômicas que venham a ser estabelecidas em ato da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal. (NR)

§ 1º Para efeito de cálculo e distribuição do crédito a que se refere o caput, serão considerados:

I - a proporcionalidade entre o valor do documento fiscal referente à aquisição e o valor total dos documentos fiscais emitidos pelo contribuinte, no respectivo mês, considerados os documentos não cancelados e com indicação do CPF ou do CNPJ do adquirente passível de participação no programa;

II - em relação a cada documento fiscal, o limite de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) para ICMS e 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) para ISS;

III - o total dos recolhimentos efetuados para o mês das respectivas aquisições;

IV - o total dos recolhimentos efetuados até a consolidação sob os códigos de receita 1317, 1708, 2218 ou 2219 para o mês de referência;

V - as correções efetuadas pelo contribuinte por meio de reenvio do Livro Fiscal Eletrônico para o respectivo mês.
OBS: antecipadamente não há como precisar o valor a ser concedido em cada transação, tendo em vista que a concessão e os valores dos créditos dependem diretamente, dentre outros, do montante recolhido pelas empresas, a título de ICMS ou ISS, referente ao mês da emissão do documento fiscal.

 

Embora a legislação estabeleça os limites para a concessão dos créditos nos percentuais de 7,5% e 1,5% dos valores de cada documento fiscal, dependendo se sujeito a ICMS ou ISS respectivamente, outros fatores, tais como os regimes diferenciados de tributação (simples nacional, regime especial para restaurantes), influenciarão nos cálculos. 

Voltar ao índice

12. O desconto poderá contemplar 100 % do valor devido de IPTU ou IPVA? Há outro limitador de desconto?

R: Em relação ao valor do IPTU e IPVA, o crédito adquirido poderá significar o desconto integral. Ou seja, não existe limitador. No entanto, não poderá ser objeto de abatimento do IPVA o veículo cuja base de cálculo do imposto seja superior a R$ 160.000,00 e de abatimento do IPTU, o imóvel cuja base de cálculo do imposto seja superior a R$ 1.500.000,00, exceto se utilizado pelo contribuinte para fins predominantemente residenciais (§§ 5º e 6º do art. 6º do Dec. 29.396/08).

Voltar ao índice

13.  Pessoa jurídica também pode aproveitar o crédito constante em documento fiscal de mercadorias ou serviços adquiridos?

R: Sim, desde que:

· Não seja instituição financeira;

· Não seja órgão da administração pública;

· Se for contribuinte do ICMS e do ISS, somente se for optante pelo Simples Nacional. (Art. 3º, §2º, V da Lei 4.159/08).

14. Serviços prestados por Profissional autônomo ou Sociedade Uniprofissional poderão ser aproveitados para a concessão de créditos deste Programa?
R: Não. Há impedimento expresso constante no inciso VII, §2º do Art. 3º da Lei 4.159/08.

Voltar ao índice

15. Inquilino ou adquirente que não possua imóvel ou veículo poderá aproveitar do valor constante em documento fiscal emitido com nº do seu CPF?

R: Sim. Após o cadastramento do CPF e demais dados na página da Secretaria de Fazenda, o interessado poderá indicar o imóvel ou veículo para o qual deseja que o crédito a que tem direito seja transferido.

Para aqueles que não são proprietários de imóveis ou veículos, há também a possibilidade de indicar uma conta corrente para receber o crédito em dinheiro. Essa indicação ocorrerá sempre de 01 a 30 de junho do exercício. (Excepcionalmente, em 2018 será entre 18/06 e 30/07)
Voltar ao índice

16. É possível utilizar o valor que sobrar para quitar impostos de outros veículos e imóveis? 

R: Sim. Além de poder indicar outro veículo ou imóveis, poderá ser utilizado antes da prescrição do crédito – até o exercício seguinte.
17. Quais documentos fiscais podem ser utilizados para se conseguir o desconto do IPTU?

R: Todos documentos fiscais em que seja possível o contribuinte identificar corretamente o adquirente ou tomador de serviço, informando o CPF ou CNPJ.

Voltar ao índice

18. É necessário ao estabelecimento (contribuinte de direito) afixar alguma placa indicando que está incluído nas condições da Lei 4.159/08? 

R: Sim. Esta obrigação está definida no art. 4º da Portaria 323/08 .
“II - afixar, em local visível ao público, cartaz com os dizeres “ESTABELECIMENTO INCLUÍDO NO PROGRAMA DE CONCESSÃO DE CRÉDITOS – LEI nº 4.159/08”.

Voltar ao índice

19. Há alguma penalidade para o estabelecimento que recusar a emissão do documento fiscal com o CPF ou CNPJ do adquirente?

R: Sim. Esta norma foi definida no art. 10-A da Lei 4.159/08.  R$ 62,16 (Ato Declaratório nº 2/2012), é o valor na hipótese de o contribuinte: 
“I – quando solicitado, deixar de informar, no documento fiscal, os dados necessários à identificação do adquirente;

II – deixar de informar, no Livro Fiscal Eletrônico – LFE, de acordo com o Leiaute Fiscal de Processamento de Dados – LFPD previsto na legislação específica, os dados necessários à identificação do adquirente, quando essas informações constarem no documento fiscal.

Parágrafo único. Nas hipóteses a que se referem os incisos I e II do caput, as multas serão aplicadas por documento fiscal.”

Voltar ao índice

20. Caso o consumidor não queira informar o CPF, o comerciante poderá deixar este campo em branco?

R: Sim. Neste caso não serão transferidos os créditos para o adquirente.

21. Os boletos de escolas serão aceitos para o desconto de IPTU/IPVA?

R: Não. Para o aproveitamento do crédito necessariamente deverá ser emitido documento fiscal com o CPF do aluno ou responsável. Recibos e boletos não são considerados documentos fiscais. 
OBS: algumas escolas / faculdades são isentas de pagamento de imposto e por isso não geram crédito para o Programa. Para verificar se a instituição é beneficiada pela isenção do ISS, consulte no site da SEF (www.fazenda.df.gov.br) aba Empresa / Benefícios Fiscais / Decisões sobre Benefícios Fiscais a existência ou não de Ato declaratório com esta informação.
Voltar ao índice

22. Como deverão ser efetuados os registros nos livros eletrônicos pelos contribuintes alcançados pela Lei 4.159/08?

R: No Livro Fiscal Eletrônico - LFE, para efeito de identificação do adquirente da mercadoria ou do tomador do serviço, ainda que o contribuinte seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverão ser informados os registros A020, A300, A350, C020, C550 e/ou C600, conforme documento fiscal aplicável e legislação específica do LFE. (§ 1º do art. 3º da Portaria 323/08).

Importante:
A - Para efeito de apuração dos valores das operações ou prestações abrangidas pelo Nota Legal não serão considerados os documentos fiscais declarados com o campo VL_DOC igual a zero, sendo observado:

I - em relação aos registros A300, A350 e A020 do LFE, os valores declarados pelo contribuinte do Nota Legal nos campos VL_BC_ISS ou VL_DOC, o que for menor;

II - em relação aos registros C020 e C600 do LFE, os valores declarados pelo contribuinte do Nota Legal nos campos (VL_BC_ICMS + VL_ST) ou VL_DOC, o que for menor;

III - em relação ao registro C550 do LFE, os valores declarados pelo contribuinte do Nota legal nos campos VL_BC_ICMS ou VL_DOC, o que for menor, admitindo-se a informação contida no campo VL_DOC se o campo VL_BC_ICMS for igual a zero. (Art. 10 da Portaria nº 4/12).
B - para os contribuintes optantes pelo Simples Nacional, é facultativa a informação dos registros A310, A360, C555, e C605 de que trata o Ato COTEPE 35/2005 (§ 2º do art. 3º da Portaria 323/08). Na hipótese de não informar esses registros o contribuinte deverá preencher, conforme o caso, nos registros A300, A350, C550, e C600, o campo COD_MOD – Código da situação do documento fiscal com o código “07 – Documento Regular – Simples Nacional” ou com o código “08 – Documento Regular Extemporâneo – Simples Nacional” constantes da tabela 4.1.3 do Ato COTEPE 35/2005 (§ 3º do art. 3º da Portaria 323/08).

Os optantes pelo Simples Nacional, cuja atividade preponderante esteja no Programa Nota Legal, também deverão informar os valores reais nos campos “valor da Base de cálculo do ISSQN” e “Valor da base de cálculo do ICMS” (§4º do art. 10-C da Portaria 210/06).

Voltar ao índice

23 – O contabilista pode ser responsabilizado (multado) por deixar de informar os dados do adquirente no livro fiscal eletrônico?

R: Sim. Esta previsão consta no art. 10-B Lei 4.159/09:

“Art. 10-B - O responsável contábil do contribuinte, constante do Cadastro Fiscal do Distrito Federal, responde solidariamente pela multa a que se refere o art. 10-A, II, nos termos do art. 1.177, parágrafo único, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.”

“Art. 10-A. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 62,16 (Ato Declaratório nº 2/2012) na hipótese de o contribuinte:

I – ............;

II – deixar de informar, no Livro Fiscal Eletrônico – LFE, de acordo com o Leiaute Fiscal de Processamento de Dados – LFPD previsto na legislação específica, os dados necessários à identificação do adquirente, quando essas informações constarem no documento fiscal.”

Voltar ao índice

24 – Estabelecimento, em que a atividade obrigatória em relação à nota legal é secundária, deve se adaptar ao programa?

R: Sim, desde que a atividade preponderante também conste no Anexo Único à Portaria 323/2008. (c/c Art. 2º da Portaria nº 4/12). 
Voltar ao índice

25 - Como é feito o enquadramento das empresas participantes do Programa Nota Legal?”
R: O enquadramento ocorre de acordo com a atividade econômica preponderante (CNAE Principal) do estabelecimento, caso seja uma das relacionadas no Anexo Único da Portaria SEF nº 323/2008, observado a data de ingresso em caráter obrigatório ou facultativo.
Se forem realizadas operações não relacionadas a tais atividades, o contribuinte não deverá informar a identificação do consumidor (CPF/CNPJ) no envio do Livro Fiscal Eletrônico.
A adesão, prevista na legislação como caráter facultativo (a critério da empresa) ocorre mediante a identificação do consumidor no documento fiscal, sujeitando-se, a partir de então, à legislação do Programa.
Voltar ao índice

26 – Em quais as situações a reclamação poderá gerar crédito?
R: Depois de protocolada a reclamação na internet (www.notalegal.com.br), poderão ocorrer as seguintes situações:

	Situação
	Crédito – terá direito?
	OBS

	1 – O contribuinte (empresário) concorda com a reclamação, retifica os dados no livro eletrônico e quita o imposto.
	SIM
	

	2 – O contribuinte (empresário) concorda com a reclamação, retifica os dados no livro eletrônico e não quita o imposto. 


	NÃO
	Somente após o pagamento do imposto pelo contribuinte, o adquirente fará jus ao crédito. No sistema aparecerá a mensagem “situação: calculado – crédito oo”

	3 – O contribuinte (empresário) não concorda com a reclamação ou não se manifesta em 15 dias da protocolização da reclamação. Neste caso o interessado (adquirente) deverá apresentar os documentos (cupom fiscal ou nota fiscal) em uma das agências da receita. O fisco analisará a documentação e poderão ocorrer as seguintes situações:


	
	

	3.1 – o fisco concorda com a reclamação
	SIM
	Independentemente do contribuinte (empresário) quitar o imposto, o interessado (adquirente) fará jus ao crédito.

	3.2 – o fisco indefere a reclamação, ou seja, verifica que essa é improcedente.
	NÃO
	


Voltar ao índice

27 – O crédito pode ser indicado para o imóvel de propriedade de pessoa física, mas que ainda está em nome da construtora – pessoa jurídica?

R: Não. Consta vedação expressa no §1º do at. 5º da Lei 4.159/08

Art. 5º Os créditos a que se refere esta Lei poderão ser utilizados como abatimento do valor do débito do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

§ 1º A transferência de créditos de que trata esta Lei será permitida somente entre pessoas físicas.

Voltar ao índice

28 – O crédito do Programa Nota Legal poderá ser recebido em dinheiro?

R: Sim, desde que atendidas determinadas condições previstas na legislação, em especial as constantes na Lei 4.159/08 (§ 6º do art. 5º da Lei 4.159/08) e no Dec. 29.396/2008. 

§ 6º As pessoas físicas ou jurídicas não contribuintes dos impostos a que se refere este artigo poderão receber o crédito por meio de depósito em conta corrente ou poupança, mantida em instituição financeira do Sistema Financeiro Nacional e indicada pelo beneficiário cadastrado no programa.

Voltar ao índice

29 – Quem é proprietário de apenas um veículo isento de IPVA poderá optar por receber o crédito em dinheiro? 

R: Não. Somente os proprietários de veículos com não incidência do imposto devido à imunidade constitucional poderão optar por crédito em dinheiro, desde que obedecidos os demais requisitos da legislação.

Voltar ao índice

